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EMBARGANTE 

Advogado 
EMBARGADA 
Advogado 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES NA IND0STRIA 
OUTROS 
Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert 
FURNAS - CEN'l'RAIS ELÉ'I'RICAS . S/'A: 
Dr. Lycurgo Leite Neto 

DESPACHO --------

E 

1. Contra acórdão não~nânime da Seção Normativa desta Cor-
te, prolatado em dissídio coletivo de sua competência originâria (f·ls. 
236/288)) a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria e Ou-
tros, com a peça estampada às fls. 317/321, ooõe Embargos Infringen- . 
tes. 
2:- Em face do di!jposto no art. 2v, II, "c"1 da Lei n9 7701/ 
88, admito o recurso e determino a abertura de vista, no prazo legal, 
à parte contrária, na forma do. art. 18, XX, do RITST. 

Publique-se. 
Brasi:lia, 27 de junho de 1990. 

MINISTRO MARCO AUR~LIO PRATES DE MACEDO 
Presidente do Tribunal 

Processo RO-AR-728/88.4 ( P. 09329/90.7) · 
Recorrente: FURNAS CENTRAIS ELETRICAS S/A · 
Advogado · : ,Dr. Clãudio A. Chatack 
Recorridos: DELSON CORREA BORGES E OUTROS 
Advogado : Dr. Wilson C. Vidigal 

DESPACHO 
Ãs fls. 257-9,FURNAS C~RAIS ELETRICAS S/A interpôs recurso de revista 

contra a decisão da Seção Especializada em Dissidios Individuais proferida quandoda 
apreciação do Reçurso Ordinãrio em Ação Rescisória. 

Através do despacho de fl s. 261, publicado no D.J. de 22/05/90, indeferi· a 
revista por incabivel na espécie. 

Pela petição_P-09329/90.7, de 22 de maio de 1990,FURNAS - CENTRAIS ELETR~ 
CAS S/A requer desistencia_do Recurso de Revista interposto. -

Contudo, a desistencia ora pleiteada não pode ser examinada, porquanto , 
como jã salientado, o despacho de fl. 261 indeferiu a revista, por incabível na esp~ 
cie. 

empresa. 
Assim, determino a devolução da presente petição aos ilustres patronos da 

Publique-se. 

Brasil ia, 07 de junho de 1990. 

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Relator 

fST-AG-E-RO-AR - 0192/89.9 

Recorrente : 
.Advogado 
Recorrido 

2~ Região 

BANCO NOROESTE S/A 
Dr. Hélio Francisco Marques Junior 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIUS 
SANTO ANDRt 

D E S P A C H O 

llE 

l. O Banco Noroeste S/~ inconformado com o despacho de fls. 
147, que denegou seguimento ao seu recurso de embargos, apresenta agra-
vo regimental, pleiteando o recebimento da peça de fls. 139/142 como Re 
curso Extraordinãrio. 

2. Acolho o pedido, em face do principio da fungibilidade do~ 
recursos, podendo a parte contrária, querendo, apresentar impugnação no 
prazo legal. 

Publique-se. 
Brasilia, 04 de julho de 1990. 

MINISTRO MARCO AUR~LIO PRATES DE MACEDO 
Presidente do Tribunal 

.TST-E-RR-6512/84 
· j(Ac7SDI .~101/89) 

RECORRENTE: 
Advogado 
RECORRIDO 
Advogado 
H Região 

R E C U R S O E X T R A O R D 1 N Ã R 1 O --------------
ESTADO DE MINAS GERAIS 
Dr. Francisco Deiró Couto Borges 
ANTONIO CARLOS RAMOS PEREIRA 
·Dr. Petrus Ananias de Souza 

D E S P A C H O 

1. O ESTADO DE MINAS GERAIS, irresignado com o acórdão da Se-
ção de Dissidios Individuais desta Corte, que não conheceu dos seus em-
bargos (fls.143/144), veicula recurso extraordinário, ao argumento de 
afronta ao art. 106 da Constituição anterior, alinhando as raiões eitam 
padas na peça de fl s. 146/152. -

2. Aduz o recorrente: "Trata-se de professor-contratado tempo-
rãrio do ESTADO DE MINAS GERAIS, regido pela Lei Estadual nQ 7.109, de 
T17TU'/77 (Estatuto do Magistério Estadual) e pela Constituição Federal 
então vigente - art. 106 ~ que, rei•indicando estar sujeito o seu rela-
cionamento com o Estado ã Lei Consolidada, obteve êxito em todas as ins 
tâncias trabalhistas. Isso, apesar de o Estado, desde a sua contesta: 
cão, haver alegado, demonstrado e provado, ã sociedade, a incompetência 
absoluta da Justiça do Trabalho para apreciar a lide, de vez que o Re-
corrido, repita-se foi admitido temporariamente ao serviço publico, a 
teor da mencionada lei estadual, editada, como especial, sob o · comando 
do referido ar.t. 106 da Constituição Federal então vigente" (itenslll,3 
e 4, fls. 147). .. 

3. E apôs tecer considerações acerca do equivoco que entende 
ter incorrido a decisão atacada, continua o vencido: "Não se diga, a 
propósito - como querem alguns e como, ao que parece, quis fazer crer o 
v. acijrdão recorrido -, que a função de professor é necessãria e perma-
nente, por isso que não atenderia aos pressupostos do art. 106 da Cons-
tituição. Não resta duvida de que tal função é necessãria e permanente. 
O que é temporãria, sim - não faz mal e convém repetir~. é a forma de 
admissão do Recorrido e a de outros servidores na mesma situação, valen 
do lembrar os dispositivos especiais pertinentes constantes do Decretõ 
nQ 20.231, de 4 de dezembro de 1979, que regulamentou o referid6 Estatu 
to do Magistério (Lei nQ 7. l 09/77), que prevêem essa forma de admi ssãO, 
temeorãria, impendendo esclarecer que, como se demonstrarã no seguinte 
Capitulo VII deste recurso, tal forma de admissão, no ESTADO DE MfNAS 
GERAIS, já foi, por diversas vezes, julgada vãlida e constitucional pe-
la Suprema Corte. E tal forma de contratação no Serviço Publico não ca-
racteriza e nem pode caracterizar a regência da situação pela Lei Conso 
lidada, EX VI dtt 111encionadu le i <!stauuíll, cuja co111p1 ~ tência lhe era ou:-
torgada pelo multicitado art. 106 da Carta Base de 1969, cuja redação 
ora vale retranscrita: "Art. 106 - O regime juridico dos servidores ad-
mitidos em serviços de carãter tem orãrio ou contratados para funçõés 

e na ureza tecn1ca espec1a iza a sera estabelecido em lei espec i al" 
(grifos do Recorrente), estando presentes, repita-se, no caso do Recor-
rido, ambas as hie6teses previstas no texto constitucional: a) serviço 
de carãter temporario, qual seja a substituição temporãria de professo 
Ires efetivos afastados; e b) o exercicio de função de natureza técnica 
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esp~ciali~ada ~e ma2istério. De no~ar-se, outrossim, que a aplicação do 
art. 106 a leg1slaçao estadual esta garantida pelo seguinte art. 108 da 
mesma_Co~stituiçã?. Isso não reconhecendo, entretanto, evidente que o 
v. acordao recorrido contrariam, violaram, negaram vigência e fizeramle 
tra morta de mencionados dispositivos constitucionais" (itens VI.13/16: 
fls.149). 

_ . 4 .. Assiste razão ao recorrente. Com efeito, firmou-se a juris-
prudenc1a da Alta Corte no sentido da incompetência da Justiça do Traba 
lho para conhecer de litigio tendo por sede legislaç ão erigida ã luz do 
art. f06 da Constituição anterior - correspondente ao atual art. 37 
IX -, por ser de natureza administrativa, e não celetista o liame em~ 
pregaticio que se forma. ' . 

5. Transcrevo, por integral aplicação ã espécie, a ementa dr 
RE nQ 111.189, que, pelo seu relator, o eminente Ministro Oscar Corrêa, 
assim foi redigida: 

"Recurso extraordinãrio trabalhista. Incompetência da 
Justiça do Trabalho. nrt. lUb da Constltulçio. Lei m1ne1-
t'n /,llltJ///, ft l'l"J~lll ln iiM •ll.1tnp11>'> flilll l1111nlo pn]n !.PJ 
{.IUI)/// te111 cunho admlnlsLratlvo, pois se traLa ele lei es 
pecial com fulcro no art. 106 da Constituição, cuja aplica 
bilidade suscita a competência da Justiça Comum. Preceden 
tes. llecurso extraordinário conhecido e provido" (lil Turmâ; 
unãnime, em 14.lU.86, DJU de 07.11.86, pp. 21.563/64). 

6. Dessarte, ante a possivel vulneração da Lei Fundamental, ad 
mito o recurso. Abra-se vista, sucessivamente, ao recorrente e ao reco~ 
rido, para, no prazo legal, apresentarem razões. -

Publique-se. 
Brasilia, 19 de junho de 1990. 

MINISTRO MARCO AURtLIO PRATES DE MACEDO 
Presidente do Tribunal 

TST~AG-E-RR-9988/85.6 
(Ac.SDI.4902/89) 

R E C U R S O E X T R A O R D I N Ã R l O 

RECORRENTE: 
Advogado 
RECORRIDA : 
Advogada 
lOil Região 

RESTAURANTE CHINA LTDA 
Dr. Waldemar Ferreira 
MARIA IVANEIDE LAU 
D_ril Francisca Aires de Lima Leite 

D E S P A C H O 

l. A 3il Turma deste Tribunal negou provimento à revista do 
empregador, em acõrdão que exibe a seguinte ementa: 

"A gorjeta, espontanea ou compulsÕria, deve se inte-
grar a remuneração do obreiro (art. 457, § 3Q da CLT~ e 
art. 2Q da Lei 5.107/66). 

Revista parcialmente conhecida e improvida" lfls. 
113). 

2. No corpo do aresto estã expresso: 
"O art. 457 e seu § 3Q da CLT não fazem distinção en 

tre 2orjeta espontânea ou compulsÕria, para fim de inte~ 
graçao na remuneração do trabalhador. Por outro lado, 
observa-se que o art. 29 da Lei 5.1U7/66 determina ore-
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colhimento das contribuições do FGTS sobre a :remuneração 
do empregado, excluidas as parcelas não elencadas nos 
arts. 457 e 458 da CLT. Ora, a gorjeta estã elencada no 
art. 457 e portanto integrada ã remuneração, pelo que ca 
be o pedido do recolhimento do FGTS sobre as diferençai 
pleiteadas na inicial" (fls.114). -

3. O Vencido, apôs esgotar, sem êxito, a via recursal perti-
nente, manifesta recurso extraordinãrio, com esteio no art. 102, Ili, 
a, da Lei Fund_amental, ao argumento de afronta aos arts. 5Q, XXXV, e 97, 
ambos do mesmo Texto Maior. 

. 4. Aduz o recorrente: " ... ao negar a prestação jurisdicional 
a que estão obrigados os TRIBUNAIS, de acordo com o art. 5Q, inciso 
XXXV, combinado com o art. 97, todos da Constituição Federal vigente, o 
V. Acõrdão recorrido feriu os referidos dispositivos constitucionais, 
uma vez que as Instâncias percorridas omitiram-se quanto a argüição de 
inconstitucionalidade do art. 457, § 3Q, da CLT, que considera as gorje 
tas, mesmo aquelas dadas diretamente pelo freguês ao empregado, sem i 
interferência do empregador, como integrante da remuneração. As instãn-
cias Trabalhistas conheceram mas deixaram de julgar a matêria constitu-
cional argüida. O Enunciado 290, do Colendo TST, colocado no V. Acõrdão 
Recorrido não pode servir de Õbice ã admissão do presente recurso extra 
ordinãrio, onde se discute matéria de natureza constitucional. Nem ; 
Enunciado nQ 126 da Súmula do Colenuo TST hi de ser ap11caua, pois não 
se cuida de reexame de matéria de fato. Aqui, demonstra o Recorrente qu~ 
o V. AcÕrdão Recorrido, ·como o V. Acõrdão da Egrêgia H Turma, violaram 
preceito constitucional, o que enseja o cabimento do presente apelo ex-
tremo com apoio no art. 102, item, letra "a", da Constituição Federal. 
t visivel a violaç~o do art. 5Q, inciso XXXV, combinado com o art. 97, 
da nova Carta Magna. A argüição de inconstitucionalidade foi colocadape 
lo Recorrente na primeira oportunidade, isto ê, quando do julgamento dÕ 
recurso ordinãrio, em que o V. Acõrdão regional .reformou a r . . sentença 
de primeira i.nstância para determinar a integração da gorjeta espontã-
nea na remuneração da Recorrida, inclusive os reflexos sobre· verbas res 
cisõrias, etc. A matéria foi renovada nas Instãncias Superiores, no ãm= 
bito da Justiça do Trabalho, restando, agora, a apreciação da matéria 
pela mais Alta Corte de Justiça do Pais, onde espera o Recorrente serã 
feito a costumeira Justiça" (fls.139). 

5. Não reúne o apelo condições de admissibilidade, quedando 
sem trânsito o inconformismo. 

6. Com efeito, além de importar no revolvimento de fatos e 
provas, que é vedado na ala do excepcional, a teor da Súmula nQ 279 da 
Alta Corte, tem por sede a legislação ordinária a questão juridica pos-
ta ã mesa, a qual, consoante copiosa e pacifica jurisprudência da mesma 
Corte Maior, não fomenta a suplica derradeira trabalhista (AA.gg. l0l.86Z 
102.030, 102.735, 103.908, 105.022, 106.021, · 114.127, 116.966, 117.478, 
120.168, 123.314, 123.744, inter alia). 

7. Tampouco não prosperam os argumentos tendentes a demons-
trar não ter havido prestação jurisdicional. Não se pode confundir fal -
ta de prestação jurisdicional com prestação jurisdicional contrãria aos 
interesses de quem a requer. 

8. ·Nesse sentido é remansada a jurisprudência do Pretõrio Ex 
celso, de que é exemplo o Ag nQ 132.424, cuja ementa, pelo seu relator: 
o eminente Ministro Francisco Rezek, assim foi lavrada: 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÃRIO TRABALHIS 
TA. ALEGAÇAO DE NEGATIVA DE JURISDIÇAD. Decisão desfavo= 
rãvel não importa negativa de jurisdição. Jurisprudência 
do STF. Agravo regimental" (2~ Turma, unãnime, em 
21.ll.89, DJU de 02.03.90, p. 1348). 

9. Ainda verifico, por derradeiro, não ter sido prequestióna 
do o tema constitucional posto i mesa e tampouco ofertados embargos de= 
claratõrios aptos a sanar a omissão acaso havida, o que atrai a incidên 
eia das Súmulas nQs 282 e 356 da Suprema Corte, constituindo-se em um 
impedimento a mais ao acesso cogitado. 

10. Dessarte, deixo de admitir o recurso . 
Publique-se. 
Brasilia, 18 de junho de 1990. 

MINISTRO MARCO AUR~LIO PRATES DE MACEDO 
Presidente do Tribunal 

.TSlr-ED-AG-E-RR-7733/86 .6 
(Ac.SDI.4870/8~) 

RECURSO 

RECORRENTE 
Advogada 
RECORRIDO 
Advogado 
5~ Região 

-------
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S/A 
Dra. Maria Cristina Paixão Côrtes 
PEDRO llARINHEIRO DE OLIVEIRA 
Dr. Ruy Jorge Caldas Pereira 

1 

D E S P A C D O [ 

1. Com o acórd~o-e:t:m~a~o-à: fls. 29/430, o Pleno desta 
Corte negou provimento ao agravo regimental apresentado ao despacho 
que trancou os embargos opostos à decisão da 1~ Turma, contrária aos 
interesses da empresa. 
2. No corpo do julgado está expresso: 

"Aos embargos interpostos neguei seguimento, usando dos segui_!! 
tes fundamentos: 'O Agravo de Instrumento no processo do Traba 
lho tem por único objetivo o exame do despacho denegatório do 
Recurso- de Revista, não a fundamentação dos apelos. Por tal ra 
zão, pode a Turmà do TST"1iberar a subida da Revista para que~ 
ante os autos principais, diga o atendimento das exigências l~ 
gais para a interposição do recurso parcial. ~ o que se denom! 
na de juízo de cognição, incompleta pois no caso, apenas o de~ 
pacho denegatório está sub judice, tanto que em alguns casos se 
o despacho denegatório não estiver fundamentado o Agravo de~ 
trumento tem que ser provido para que a Revista seja processa-
da, sem qualquer tipo de vinculação. Na realidade, o julgamen-
to proferido· no Agravo de Instrumento substitui o desp~ 
cho denegatório do recurso e ainda que a Turma do TST reco 
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_ _ Quanto à integração_da gratificação semestral, 
o v. acordao embargado rechaçou a pretensao obreira dizendo da ausên-
cia de habitualidad~ no pagamento da parcela. O Autor argumenta que 
as partes, via do disposto no art. 444/CLT, convencionaram através ' 
da Portaria 966 / 47 condição diversa, não havendo, na aludiáa norma in 
terna, exigência quanto ao fator habitualidade. Entretanto, a maté--
ri~ t~l como articulada pelo Reclamante não foi prequestionada no v. 
acordao embargado, atraindo a incidência do Enunciado n9 297 e por 
o~tro lado, o fu~damento turmário, baseado na falta de habituaÍidade, 
nao encontra antitese no paradigma de fls. 715/716. 

No que pertíne à retenção do imposto de renda ' 
na fonte, a r. de c isão embargada lastreou-se no Provimento n9 03/84 ' 
da Corregedor! a Geral da Justiça do Trabalho para admitir a pertinên-
cia ~a_ retençao . . O aresto de fls: 717/722, em

1
que pse proferido ª ? Ós 

a ediçao do_Provimento em tela, nao caracteriza conflito de teses, se 
Jª porque nao alude · a esse fundam~nto do v. acórdão embargado, sejà T 
porque tem como suporte a Instruçao Normativa n9 66/81 da secretaria 
da Receita Federal, aspecto carente do requisito essencial do preques 
tionamento, exigi do pelo Enunciado n9 297. -

Ã vista do exposto, não admito os Embargos. 
Publ~que-se. 

Brasilia, 02 de julho de 1990 

MINISTRO URSULINO SANTOS 
Presidente da Turma 

PROCESSO N9 TST-E-RR-4354/89.l - Ba. Região 
EMBARGANTES : BANCO DA AMAZÔNIA S/A E CAPAF 
ADVOGADA ORA. DILETA MARIA DE ALBUQUERQUE SENA 
EMBARGADO ANTÔNIO AZEVEDO EVANGELISTA 
ADVOGADA ORA. PAULA FRASSINETTI SILVA 

D E S P A C H O 
A Egrégia la. Turma deu provimento ao Recurso de Revista do 

Reclamante, com base nos Enunciados 288, 126 e 295 desta Corte. 
Ambos os Reclamados embargaram, com fulcro no art. 894, da 

CLT. 
A Caixa de Previdência e Assistência aos Funcionários do 

Banco da Amazônia S/A - CAPAF alega que a r. decisão Regional ultra-
passa o questionamento acerca da existência do direito adquirido. Apon 
ta, de início, vulneração ao art. 896, Consolidado, e contrariedade aos 
Enunciados 23 e 126, pois entende que a divergência paradigma trazi-
da na Revista do obreiro restringe-se à tese de direito adquirido, re 
sultante de dispositivo regulamentar. Pondera que os demais fundamen= 
tos, com base nos quais o Regional analisou as verbas pleiteadas, não 
estão compreendidas na Revista e tampouco foram contrastados ju-
risprudencialmente. 

Aduz a inaplicabilidade do Enunciado 288 e cita violação 
ao art. 59, XXXVI, da Constituição Federal. 

Por fim, assevera que a decisão impugnada contraria o Enun 
ciado 294, por se tratar de alteração contratual e sobre esta recair 
a prescrição total. 

O Banco da. Amazônia S/A pede a prescrição do ato do direito 
do Reclamante. 

Aponta violação aos arts.ll, da CLT e 195, § 59, da Consti 
tuição Federal. 

Assevera que, diante da ausência de contribuição para o 
custeio não há que se considerar adicional de horas complementares 
para efeito de complementação de aposentadoria. 

EMBARGOS DA CAIXA DE PREVID~CIA E- ASSISTtNCIA AOS FUNCIO-
N!RIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S/A - CAPAF: 
O presente apelo não prospera. 
A Turma, com base na divergência estampada às fls. 459 e 

por desrespeito ao Enunciado 288, acolheu o pedido do Reclamante ·ao 
percebimento de complementação de aposentadoria, reformando, assim( a 
decisão Regional que entendia que o obreiro não fazia jus à verba,por 
se tratar de mera expectativa de direito. 

A Embargante aduz que a decisão hostilizada analisa a pos-
tulação do obreiro sob ángulo diverso e acrescenta outros fundamento~ 

No entanto, competia-lhe opor Embargos Declaratórios, afim 
.de prequestionar a matéria, Não o fazendo, o tema restou precluso, a 
teor do Enunciado 297 do TST. 

Ante o exposto, entendo que não houve vulneração ao art. 
896, Consolidado, ressaltado o conhecimento da Revista por divergên-
cia com o Enunciado 288 da Corte, o que supera qualquer desacordoquan 
to ao aresto de fl. 459. -

Quanto à alegação de inexistir vínculo empregatício entre 
as partes litigantes, o Regional entendeu que o Reclamante mantinhacai 
trato de trabalho com o BASA e que a CAPAF obrigou-se, por força es 
tatutária, a prosseguir pagando a verba. ~ -

Verifica-se que a Caixa não interpos Recurso de Revista, 
ao se .insurgir contra o tópico. Logo, não há que se discutir a maté-
ria agora, em Embargos. 

Mesmo porque, a decisão impugnada não enfrentou o tema 
atraindo, ainda, o Enunciado 297. 

Correta a aplicação do Enunciado 288, por parte da Turma, 
que asseverou, ainda, não se tratar de prescrição total, uma vez que 
o Reclamante · não discutiu a alteração e sim,postulou vantagens de-
correntes de direito adquirido. 

Afastada, assim, a alegada contrariedade ao Enunciado 294. 
Não se configura, por fim, afronta ao art. 59, XXXVI, da 

Constituição Federal. 

EMBARGOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S/A: 
Melhor sorte não assis.te ao Banco. 
Alega vulneração ao art. ll, da CLT, pelo fato da prescri 

ção não ter sido acolhida. 
A Turma rejeitou a preliminar de prescrição argfiida pelo 

Banco, sob os seguintes argumentos: 
"Ocorre, porém, que o Reclamante não vem discutindo 

a alteração do estatuto, mas sim, postulando direitos que 
afirma fazer jus, sob a alegação de que detinha direito ad 

q1;1irido, r~zão pc:ir que nao fora atingido pela alteração ocor 
rida; se inexistiu pre)uizo, inexistiu o ato positivo e, 
conseqfientemente, inocorreu a prescrição total a que alu-
de a jurisprudência desta Corte, consubstanciada no Enun -
ciado n9 294 da Súmula" (fl. 486). 
Logo, inocorre afronta ao art. ll, Consolidado 

. Af!rma o Emb<>;rgante que, mes:no reconhecendo-s~ e direito ad-
quirido, a açao_ deveria ter sido ajuizada atê 19/08/81, e não,comofo~ 
em 20/08!8~. Nao procede. Isto,porque a questão não foi enfrentada 
pela decisao embargada, recaindo a preclusão, portanto. 

No que tange à inconstitucionalidade do deferimento da com 
ple1!_lentação, a T1;1rma entendeu incidir o Enunciado 126 ,· pela simples 
razao do Banco Justificar sua assertiva citando regulamentação inteE 
na. 

Com efeito, para se aferir . o acerto ou não das alegações, 
necessário seria o reexame da regulamentação, obstado pelo Enunciado 
126. 

NÃO ADMITO ambos os Embargos. 
Publique-se. 
Brasília, 21 de maio de 1990. 

li 

PROCESSO N9 
EMBARGANTE 
ADVOGADOS 
EMBARGADOS 
ADVOGADO 

MINISTRO ALMIR PAZZIANOTTO PINTO 
Presidente da Turma 

TST-E-RR-4491/89.7 2a. Região 
PETRÕLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS 
DRS. RUY JORGE CALDAS PEREIRA E JOSt 
L~O SODERI E OUTRO 
DR. IVAIR SARMENTO DE OLIVEIRA 

D E S P A C H O 

ALVES BEZERRA 

A Egrégia Turma não conheceu do Recurso de Revista da Empre 
sa, em vista da ausência dos pressupostos de admissibilidade, a que al~ 
de o art. 896, Consolidado, 

Inconformada, a Empresa embarga, com fulcro no art 39 III 
"a", .da Lei 7.701/88. Alega que a_Revista se fundamentou em dlver~én :_ 
eia Jurisprudencial especifica, nao havendo razão para a Turma não co-
nhecê-la e acompanhar a decisão Regional, que aplicou os Enunciados 288 
e 51 do TST. 

Sem razão a Embargante. 
A Turma consignou que o Regional, ao adotar tese acerca da 

prescrição, não aludiu ao tempo da ocorrência da alteração contratual, 
considerando inespecifico, para caracterização da divergência, o ares-
to de fls. 334. Os .demais julgados, trazidos ao confronto, também fo-
ram tidos como inserviveis a essa finalidade, porque oriundos de Tur-
ma deste Tribunal Superior. 

Quanto à complementação de aposentadoria, a Turma acompa_-
nhou o Regional que,ao aplicar os Enunciados 208 e 51, entendeu nao 
ser programática a norma que estabeleceu complementação de aposentado -
ria. 

Inocorrendo violência ao art. 896, da CLT, ante a ausência 
dos pressupostos à admissibilidade da Revista, que não trouxe diver -
gência válida, nem comprovou ofensa a dispositivo de lei, NÃOADMITOOS 
EMBARGOS. 

Publique-se. 
Brasilia, 21 de maio de 1990. 

MINISTRO ALMIR PAZZIANOWTO PINTO 
Presidente da Turma 

Superior Tribunal Militar 

Presidência 

ATOS DE 06 DE JULHO DE 1990 

O ALMIRANTE-DE-ESQUADRA RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO, MINI~ 
TRO-PRESIDENTE.DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo . 
ll, inciso XXXI, do Regimento Interno, resolve 
N9 8.974- CONCEDER EXONERAÇÃO, a partir de 04 JUN 90, a JOSt ANTONIO 
ROMEIRO, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, código S'IM-AJ-021, 
classe "A", referência NS.14, do Quadro Permanente da Secretaria des 
te Tribunal, nos termos do artigo 75, inciso I, da Lei n2 l.711/52~ 
"ex vi" do artigo 25 da Lei n2 4.083/62. 

O ALMIRANTE-DE-ESQUADRA RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO, MINI~ 
TRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
11, inciso XXXI , do Regimento Interno, e tendo em vista a indicação 
contida no Mem2 n 2 ll/DIJUR, datado de 04 Jul 90, resolve 
N9 8.975- DESIGNAR, a partir de 04 Jun 90, a Técnica Judiciária, cla2 
se Especial, referência NS.25, AMfLIA OLIVEIRA DE ANDRADE CARVALHO,do 
Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, para exercer, em vaga 
decorrente da exoneração de José Antonio Romeiro, o encargo de Super-
visor II, do Setor de Autuação e Distribuição de Processos, da Seção 
de Processo Judiciário,da Diretoria Judiciária, pr~visto no Ato n2 
7.990/87. 

ALTE ESQ RAPHJl..EL DE AZEVEDO BRANCO 
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(*) 
ATO N2 8.973 , DE 29 DE JUNHO DE 1990 

O ALMIRANTE-DE-ESQUADRA RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO, MINI~ 
TRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
11, inciso XX:XI, do Regimento Interno , e tendo em vista o que consta 
do ofício n2 004/90-Gab.Min ASF, de 28 Jun 90, r esolve 

AFASTAR do exercício de suas funções, nos termos do artigo 
12, item II, alínea 01 1" , itens V e VI , da Lei Complementar n 2 064, de 
18 Mai 90 , garantido o direito à percepção dos seus vencimentos inte-
grais, o Dr. JOÃO BATISTA DA SILVA FAGUNDES , Assessor de Ministro , c2 
digo LT-DAS-102.5, junto ao Gabinete do Ministro Dr. Aldo da Silva F~ 
gundes, pelo período de 90 (noventa) dias , a contar de 02 Jul 90 , te~ 
do em vista sua candidatura a Deputado Federal pelo Estado de Rorai-
ma. 

ALTE ESQ RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 

(*) Republicado por ter saldo com incorreção, do orig inal, no D.J. 
02/07/90. 
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